COMISSÃO GERAL DE PARECERES

PARECER N° 035/2019
ORIGEM: Poder Executivo
OBJETO: Projeto de Lei N° 026/2019, que “DISPÕEM SOBRE A CRIAÇÃO DO SERVIÇO DE INSPEÇÃO MUNICIPAL – S.I.M. E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS ”
Recebido em: 02/10/2019
Encaminhado em: 09/10/2019
PARECER:           X 
Aprovado   

  Rejeitado     
Trata-se de projeto de lei que objetiva a criação do Serviço de Inspeção Municipal – S.I.M. no âmbito do Município de Presidente Lucena.

O serviço público de inspeção é responsável pela realização da prévia fiscalização industrial e sanitária dos produtos de origem animal.

Conforme Parecer Jurídico n°031/2019, firmado pela Assessora Mariana Appel Klein, é que a proposição é constitucional e respeita a legalidade razão pela qual o projeto pode tramitar e ser submetido ao Plenário para apreciar o seu mérito. 
Diante do mesmo nossa manifestação é a que segue:
             Aline Fuhr Christ                                   X    
Favorável
                Presidente     
Contra

       Daniel E. Krummenauer                              X   
Favorável
           Vice-Presidente
Contra


              Valmir Eckardt                                     X      Favorável
                  Relator      
Contra

PARECER JURÍDICO N° 031/2019
REQUERENTE: Comissão Geral de Pareceres

ASSUNTO: Projeto de Lei N° 026/2019, que “DISPÕEM SOBRE A CRIAÇÃO DO SERVIÇO DE INSPEÇÃO MUNICIPAL – S.I.M. E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS ”
PROPONENTE: Poder Executivo

Data distribuição: 02/10/2019                  Votação: 09/10/2019
1) RELATÓRIO

Trata-se de projeto de lei que objetiva a criação do Serviço de Inspeção Municipal – S.I.M. no âmbito do Município de Presidente Lucena
2) PARECER

Os sistemas brasileiros de inspeção sanitária de produtos de origem animal são regulamentados por um conjunto de leis, decretos, resoluções, portarias e outros instrumentos legais. Essa legislação trata do funcionamento dos serviços de inspeção e fiscalização sanitária dos estabelecimentos produtores de alimentos. 
O serviço público de inspeção é responsável pela realização da prévia fiscalização industrial e sanitária dos produtos de origem animal. Este serviço, visando promover a saúde pública e a segurança alimentar, inclui o abate de animais e seus produtos; o pescado e seus derivados; o leite e seus derivados; ovos e seus derivados; mel e cera de abelhas e seus derivados. 
O SIM é uma iniciativa do Poder Executivo municipal, que deve respeitar as orientações Estaduais e Federais, e deve ser criado por meio de lei, sendo que, posteriormente, devem ser estabelecidas as devidas regulamentações dos procedimentos técnicos. O gestor deverá avaliar a melhor forma de legislar sobre o SIM levando em consideração a realidade local e os procedimentos administrativos para atualização de normativos com base na orientação técnica do veterinário responsável, tais como fluxograma de produção e planta de imóvel. Na elaboração dos normativos deverão ser consideradas as especificidades locais do Município e não apenas os normativos já existentes em nível federal ou estadual. Deve o gestor criar normativos específicos para os estabelecimentos de agricultura familiar como forma de incentivar a verticalização da produção familiar, mas que garantam a inocuidade dos alimentos. O serviço deve ser vinculado ao órgão municipal de Agricultura.
No caso em apreço, é possível perceber que o projeto apresentado cumpre as orientações da União e do  Estado. Pelo exposto, verifica-se que a proposição do Poder executivo Municipal se mostra de constitucional e legal, pois encontra-se de acordo com a Legislação Federal (Decreto nº 9.013/2017) e Estadual (Decreto n° 39.688/1999).

Há de se ressaltar contudo, que o início das atividades pelo Município de Presidente Lucena, haverão de ocorrer diversas regulamentações, o que cabe ao Poder Legislativo acompanhar, eis que o prazo estabelecido na lei proposta é de 120 (cento e vinte) dias.

Quanto ao mérito, esta assessoria não irá se pronunciar, pois caberá tão somente aos vereadores no uso da função legislativa, verificar a viabilidade ou não da aprovação desta proposição, respeitando-se para tanto, as formalidades legais e regimentais.

3) CONCLUSÃO

Ante o exposto, em atendimento à solicitação de PARECER, esta Assessora Jurídica OPINA pela constitucionalidade e legalidade do projeto apresentado, estando apto o mesmo para votação. É o parecer.

Presidente Lucena, 10 de outubro de 2019.

	
	
	

	Mariana Appel Klein
	
	

	Assessora Jurídica
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